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De fato, o nome atualmente vigente, qual seja, Praça Vila 
Esperança, não constitui homonímia, não apresenta similarida-
de ortográfica ou fonética ou fator de outra natureza gerador 
de ambiguidade de identificação, não é suscetível de expor ao 
ridículo os moradores ou domiciliados no entorno, não alude à 
autoridade que tenha cometido crime de lesa-humanidade ou 
graves violações de direitos humanos e nem tampouco se inse-
re em uma das novas circunstâncias acrescidas pelos artigos 1º 
e 2º da Lei nº 17.098, de 23 de maio de 2019, à Consolidação 
da Legislação Municipal sobre a Denominação e a Alteração da 
Denominação de Vias, Logradouros e Próprios Municipais – Lei 
nº 14.454, de 2007.

Nessas condições, com fundamento no artigo 42, § 1º, da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, vejo-me na contin-
gência de vetar, na íntegra, a proposta aprovada, devolvendo o 
assunto à apreciação dessa Colenda Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 354/15

OFÍCIO ATL SEI Nº 032916671

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 00859/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 354/15, de 
autoria do Vereador Toninho Vespoli, aprovado na sessão de 19 
de agosto do corrente ano, que altera a Lei nº 12.316, de 16 
de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder 
público municipal prestar atendimento à população de rua da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

A iniciativa acresce dispositivos à citada Lei nº 12.316/1997 
para o fim especificamente relacionado ao direito do porte de 
bens e objetos pessoais por parte da população em situação 
de rua, bem como aos procedimentos administrativos a serem 
adotados na hipótese de apreensão destes.

No entanto, embora reconhecimento o evidente intuito 
meritório da proposta, há que se destacar que o fim colimado, 
contudo, já se encontra plenamente incorporado à legislação 
municipal.

Com efeito, a política pública municipal em questão é ob-
jeto da recente Lei nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que 
consolida a Política Municipal para a População em Situação de 
Rua e institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal para 
a População em Situação de Rua, sendo regulamentada pelo 
Decreto n° 59.246, de 28 de fevereiro de 2020.

Conforme salientado pela Secretaria Municipal de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social, em cumprimento ao disposto no 
§ 5º do artigo 17 da Lei nº 17.252/2019, os centros de acolhida 
e núcleos de convivência para a população em situação de rua 
possuem espaços de armazenamento dos bens e pertences 
pessoais deste recorte populacional.

Outrossim, em observância às disposições contidas Lei 
nº 17.252/2019, o Decreto nº 59.246/2020 estabelece que os 
procedimentos adotados nas ações de zeladoria urbana devem 
observar o devido processo legal, o diálogo como forma de 
solução de conflitos, a transparência e a publicidade das ações, 
além do tratamento não discriminatório e o respeito à integri-
dade física e moral das pessoas em situação de rua.

Destaca-se, nesse ponto, que eventual regulação em du-
plicidade, dissociada de seu contexto sistêmico, poderia vir a 
ensejar o comprometimento da eficácia das ações em desen-
volvimento para concretização da política pública pertinente.

Nessas condições, vejo-me na contingência de opor veto 
integral ao texto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 
1º, da Lei Maior Local, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Colenda Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 365/20

OFÍCIO ATL SEI Nº 032921163

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 00845/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 365/20, de autoria 
dos Vereadores Camilo Cristófaro, Adilson Amadeu, Adriana 
Ramalho, Alessandro Guedes, Atílio Francisco, Claudio Fonseca, 
Gilberto Nascimento, Isac Félix, Noemi Nonato, Quito Formiga, 
Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo 
Goulart, Rute Costa e Souza Santos, aprovado em sessão de 12 
de agosto do corrente ano, que institui a Política Municipal de 
Sanitização em São Paulo.

Não obstante o meritório intento dos autores, vejo-me 
compelido a apor veto total à propositura, nos termos das 
razões a seguir expostas.

Por primeiro, cumpre salientar que a proposta pretende 
dispor sobre a retomada das atividades no Município de São 
Paulo, instituindo, para tanto, política de sanitização, com uma 
série de regras e especificidades.

Ocorre que a reabertura dos diversos estabelecimentos 
conforme autorizado pelo Plano São Paulo já vem sendo rea-
lizada obedecendo-se a rígidos protocolos sanitários, próprios 
para cada atividade à medida em que se autoriza a sua reto-
mada pela Prefeitura.

Observe-se, nesse sentido, que o dinamismo da questão 
sanitária e as peculiaridades de cada setor econômico não 
recomendam que a matéria da higienização e sanitização de 
ambientes seja tratada por lei, não se mostrando adequada a 
previsão legal de produto específico para a sanitização, de seu 
princípio ativo e respectiva concentração, tema de todo afeto a 
regulamento.

Tanto assim é que, em âmbito federal, a questão dos 
produtos de sanitização é tratada, via de regra, por normas da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

O projeto de lei traz como obrigatória a utilização de 
produtos que contenham o princípio ativo polihexanida. Este 
princípio ativo pode ser encontrado em saneante devidamente 
registrado pela ANVISA, sendo, porém, de uso profissional, pelo 
que, segundo manifestação técnica da Secretaria Municipal de 
Saúde, sua aplicação requer a utilização de equipamentos de 
proteção individual (EPIs) apropriados, pois pode provocar quei-
maduras severas na pele e danos aos olhos dos trabalhadores 
que o manipulam.

Em relação à instalação de equipamentos de sanitização 
de pessoas em locais de grande circulação, estabelecida no 
artigo 5º da propositura, a Nota Técnica nº 51/2020/SEI/COSAN/
GHCOS/DIRE3/ANVISA estabelece que não foram encontradas 
evidências científicas de que seu uso seja eficaz no combate 
ao SARS-CoV-2, tendo aquela agência fixado expressamente 
que, diante de novos estudos, poderá haver modificação de tal 
entendimento.

Nesse sentido, a ANVISA somente recomenda a utilização 
de saneantes sobre superfícies inanimadas, de modo que a bor-
rifação sobre seres humanos dá ao produto uso diverso daquele 
que foi originalmente aprovado.

A Política Municipal para a População em Situação de Rua 
foi recentemente consolidada pela Lei nº 17.252, de 26 de de-
zembro de 2019, em consonância com os princípios constitucio-
nais sobre o tema, determinando-se a promoção das políticas 
setoriais públicas de forma transversal, por meio de um plano 
de ações articuladas.

Neste sentido, o art. 16 da lei regulou as condições gerais 
para a promoção das políticas de geração de renda e empre-
gabilidade para a população visada, autorizando a instituição 
de cota mínima de contratação nos quadros de funcionários de 
empresas contratadas pela Prefeitura ou de Organizações da 
Sociedade Civil, para serviços de prestação continuada.

Ocorre que o projeto em exame amplia as hipóteses atu-
almente vigentes para incluir a execução de obras públicas, 
extrapolando a autorização legislativa geral contida no artigo 
40, §5º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, XXI da Constituição Federal e estabelece 
as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras e serviços da Administração.

Por fim, cabe observar que a vinculação prevista no artigo 
1º da proposta à participação obrigatória no programa especí-
fico citado (PRONATEC/POP RUA) representaria uma limitação 
injustificada no número de pessoas atendidas por esta política 
na atual prática vigente.

Diante do exposto, vejo-me compelido a vetar a medida 
aprovada, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame 
dessa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 152/18

OFÍCIO ATL SEI Nº 032916690

REF.: OF SGP-23 Nº 832/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 152/18, de autoria da 
Vereadora Patrícia Bezerra, aprovado em sessão de 12 de agos-
to de 2020, que garante informação sobre imagens que alterem 
características físicas de pessoas em campanhas publicitárias 
divulgadas na cidade, e dá outras providências.

Embora reconhecendo o mérito da proposta que visa à 
proteção do direito do consumidor à informação, em prol de 
sua saúde física e psicológica, bem como, à prevenção da 
publicidade enganosa mediante a responsabilização social dos 
anunciantes, agências ou veículos de publicidade, o texto apro-
vado não poderá ser acolhido por este Executivo, pelas razões 
a seguir expostas.

O projeto em exame cuida de matéria voltada à concretiza-
ção do direito básico à “informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços” capitulado no art. 6º, inciso III 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor (CDC).

Ocorre que o CDC já penaliza, em âmbito nacional, a 
publicidade enganosa e abusiva, prevendo em seu artigo 56 as 
sanções de multa e imposição de contrapropaganda, mesmas 
sanções previstas no projeto em análise.

Consoante o art. 105 do CDC, tais sanções já podem ser 
aplicadas pelos Municípios, como entes integrantes do Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC.

Neste sentido, o Decreto nº 2.181/1997, que regulamenta 
e organiza o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 
especifica no art. 19 que “toda pessoa física ou jurídica que 
fizer ou promover publicidade enganosa ou abusiva ficará 
sujeita à pena de multa, cumulada com aquelas previstas no 
artigo anterior, sem prejuízo da competência de outros órgãos 
administrativos”.

A alínea “b” do parágrafo único deste artigo também sujei-
ta à pena de multa aquele que “veicular publicidade de forma 
que o consumidor não possa, fácil e imediatamente, identificá-
-la como tal”, o que guarda proximidade com o escopo do 
projeto em foco.

Importa considerar que o art. 24 da Constituição da Re-
pública atribui a competência para legislar sobre defesa do 
consumidor concorrentemente à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal.

O art. 30 da Carta Magna (simetricamente reproduzido 
pelo artigo 13 da nossa Lei Orgânica), atribui ao Município 
somente a competência para suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber.

Conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal a con-
dição acima enunciada se vincula à inserção da matéria que se 
pretende legislar dentre os “assuntos de interesse local”, sobre 
os quais os Municípios têm competência principal no âmbito de 
sua autonomia.

Sendo a competência legislativa municipal de natureza su-
plementar, não é permitido à norma local reduzir ou contrariar a 
legislação federal nem causar antinomia.

Do mesmo modo, os órgãos municipais integrantes do 
SNDC, investidos da competência para exercer a fiscalização 
das mensagens publicitárias no âmbito local, devem fazê-lo de 
forma harmônica e consentânea com os demais entes federa-
dos integrantes do sistema.

Neste ponto importa registrar que a norma proposta no 
projeto em comento exigirá o controle local de mensagens 
publicitárias, inclusive as de âmbito nacional (como aquelas 
veiculadas pela televisão e pelas mídias sociais), que deverão, 
apenas nos limites do Município de São Paulo, trazer a adver-
tência prescrita no artigo 2º do projeto, sob pena da aplicação 
de multa.

Ademais, o incluir as mensagens divulgadas pelos “meios 
e veículos de comunicação”, a propositura adentra a seara da 
Comunicação Social, matéria que é reservada pelos artigos 220 
a 224 da Constituição privativamente à União.

Diante do que foi exposto, dada a extensão do pretendido 
controle municipal às mensagens publicitárias divulgadas pelos 
meios de telecomunicação e mídias sociais, que criarão dever 
administrativo de difícil execução, vejo-me compelido a vetar 
a medida aprovada, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao 
reexame dessa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 204/17

OFÍCIO ATL SEI Nº 032916695

REF.: OF SGP-23 Nº 828/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, essa Presidência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 204/17, de autoria dos 
Vereadores Isac Félix, André Santos e Toninho Vespoli, aprovado 
por essa Egrégia Câmara em sessão de 12 de agosto do corren-
te ano, que altera a Lei nº 13.799, de 19 de março de 2004, que 
dispõe sobre o Programa Começar de Novo – PCN, objetivando 

a criação de cotas para ex-presidiários nas empresas privadas 
contratadas pela Prefeitura do Município de São Paulo.

Nessa medida, a iniciativa visa à inclusão de dispositivos 
na referida lei municipal que exijam das empresas que se candi-
datarem, nas licitações para contratação de serviços e obras no 
Município, a reserva de 3% (três por cento) para funcionários 
egressos do sistema penitenciário que atendam os requisitos do 
mencionado programa.

Embora reconhecendo a inegável relevância da propositu-
ra, que se coaduna com o conjunto das ações afirmativas de 
políticas públicas voltadas para fortalecer a empregabilidade, 
vejo-me compelido a vetá-la integralmente, nos termos das 
razões a seguir alinhadas.

Com efeito, carece o Município de competência para intro-
duzir novos requisitos para as contratações públicas não rela-
cionados à adequada execução do objeto específico do ajuste, 
eis que o estabelecimento de exigências para os licitantes e 
contratantes é matéria de norma geral e, portanto, de compe-
tência legislativa da União, a teor do artigo 22, inciso XXVII, da 
Constituição Federal.

Nessa linha, ao regulamentar o artigo 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, e instituir normas para as licitações e 
contratos da Administração Pública, a Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, previu expressamente, em seu artigo 27, 
os requisitos necessários para habitação dos interessados no 
instrumento licitatório, sendo vedado a qualquer outro ente da 
federação estabelecer critérios diversos daqueles arrolados no 
referido dispositivo.

De igual sorte, somente autoriza o artigo 40, § 5º, da Lei 
Federal 8.666, de 1993, que seja exigido da contratada um 
percentual mínimo de mão de obra oriundo ou egresso de siste-
ma prisional para as hipóteses de contratação de serviços, não 
havendo qualquer extensão que autorize similar exigência para 
as contratações de obras.

Ademais, além de não ser permitido veto a expressões 
ou palavras, nos termos do preceito contido no § 2º do artigo 
66 da Constituição Federal, a exigência veiculada no texto 
vindo à sanção poderia inviabilizar licitações relacionadas à 
contratação de obras de pequeno porte, nas quais as empresas 
candidatas possuem número muito reduzido de funcionários.

Ante o exposto, evidenciada a motivação que me conduz 
a opor veto integral à medida aprovada, devolvo o assunto ao 
reexame dessa Egrégia Câmara Municipal, renovando a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 231/20

OFÍCIO ATL SEI Nº 032920840

REF.: OF SGP-23 Nº 842/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção o texto do Projeto de Lei nº 231/20, de autoria 
do Vereador Milton Ferreira, aprovado em sessão de 12 de 
agosto de 2020, que dispõe sobre a higienização e desinfecção 
dos equipamentos públicos de utilização pela população em 
geral e desinfecção dos logradouros públicos no Município de 
São Paulo.

Embora reconhecendo o mérito da proposta, que visa a 
garantir a regularidade na higienização ambiental para evitar a 
proliferação de bactérias, vírus e afins nos equipamentos e lo-
gradouros públicos utilizados pela população, o texto aprovado 
não poderá ser acolhido, uma vez que dispõe sobre a execução 
da limpeza urbana incorrendo em ingerência nas atribuições e 
atividades da Administração Municipal, com interferência em 
assunto da competência privativa do Executivo.

Nessas condições, vejo-me compelido a vetar a medida 
aprovada, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame 
dessa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 233/18

OFÍCIO ATL SEI Nº 032898875

REF.: OF-SGP23 Nº 00846/2020
Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa 

Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 
233/18, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que objetiva de-
clarar a Cidade de Ramallah, na Palestina, como Cidade-Irmã de 
São Paulo, acrescentando, para essa finalidade, dispositivo à Lei 
nº 14.471, de 10 de julho de 2007, que consolidou a legislação 
atinente ao assunto.

Não obstante a nobre preocupação demonstrada por seu 
autor na aproximação e no estabelecimento de relações com a 
comunidade palestina, a propositura não pode ser sancionada, 
haja vista que não constam registros no âmbito da Adminis-
tração Pública Municipal de cooperação formal ou efetivos 
laços de relacionamento prévio entre as cidades de São Paulo 
e Ramallah.

De fato, a declaração de irmanação presume anteriores 
entendimentos e intercâmbio entre as urbes. É consequência 
de uma situação de bilateralidade, interesse mútuo e influên-
cia recíproca – e não de iniciativa isolada – e tem em vista a 
ampliação e revitalização de relações já existentes para que se 
tornem mais vivas e fecundas, com benefícios para ambos os 
lados. Devem se formar iniciativas concretas de relacionamento 
e cooperação antes de se adotar qualquer acordo formal, para 
que não seja esvaziada a importância do liame pretendido.

Assim, a fraternização entre as cidades se estabelece a 
partir de claros objetivos e aspirações das partes e manifesto 
interesse na celebração do acordo. Antes de tudo, é preciso 
definir o nível de direitos e obrigações desejável, até porque a 
aproximação comporta diversas graduações, podendo consistir 
em declaração de amizade, irmanação ou geminação (Cidades-
-Amigas, Cidades-Irmãs, Cidades-Gêmeas).

Releva destacar, por fim, a importância da comunidade 
palestina presente no Município de São Paulo, razão pela qual 
o não imanamento nesse momento não implicará óbices à 
oportunas ações de aproximação entre as cidades de Ramallah 
e de São Paulo.

Vejo-me, assim, em conformidade com os fundamentos 
expendidos, na contingência de não dar acolhida ao texto 
aprovado, com fulcro no § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, devolvendo a matéria ao reexame 
dessa Egrégia Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
elevado apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
VEREADOR EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 279/19

OFÍCIO Nº ATL SEI Nº 032964320

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 00862/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, essa Presidência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 279/19, de autoria do 
Vereador Ricardo Nunes, aprovado em sessão de 12 de agosto 
do corrente ano, que objetiva alterar a Lei nº 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, para determinar a inserção das informações 
que especifica na notificação de lançamento do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU.

Em que pese o nobre intento colimado com a iniciativa, 
consistente em propiciar aos contribuintes dados sobre o tema, 
não se faz possível a sua conversão em lei, conforme razões a 
seguir aduzidas.

Como ressaltado pela Secretaria Municipal da Fazenda, 
considerando a necessidade da notificação de lançamento pres-
tar ao contribuinte informações sobre suas obrigações quanto 
ao tributo para aquele determinado exercício, dela constam da-
dos tidos como essenciais para tal finalidade, em modelo único, 
que considera tanto a limitação física para a inserção de muitos 
outros elementos, como a necessidade de precisão e clareza da 
mensagem enviada.

A exemplo, os valores de metro quadrado de terreno e 
de construção para o exercício corrente já são informados na 
Notificação de Lançamento do IPTU, contudo, para os exercícios 
anteriores, tais valores não constam no formulário. Isso porque, 
para além das dificuldades decorrentes de sua inserção, para 
a aferição do valor do imóvel, que constitui a base de cálculo 
do IPTU, são necessárias várias outras informações, como por 
exemplo o fator de obsolescência, fator especial, fração ideal, 
fator de profundidade, fator de condomínio, a existência ou não 
de excesso de área, dentre outros.

Assim, em que pese a demonstração dos valores unitários 
de metro quadrado de construção e de terreno na forma pro-
posta agregassem pouca informação para a população, a inclu-
são de toda a memória de cálculo para os exercícios passados 
exigiria uma Notificação de Lançamento com mais folhas para 
que fosse possível agregar todas as informações necessárias de 
forma legível.

Demais disso, eventuais informações adicionais se encon-
tram disponíveis aos contribuintes e cidadãos pela internet, 
sem os custos e dificuldades operacionais de incluí-los na 
notificação.

Nessas condições, vejo-me na contingência de apor veto 
ao projeto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao 
reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 305/20

OFÍCIO ATL SEI Nº 032921101

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 00844/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 305/20, de autoria do 
Vereador Celso Giannazi, aprovado em sessão de 12 de agosto 
do corrente ano, que pretende suspender por 12 (doze) meses 
a realização de sorteios de prêmios para o tomador de serviço 
identificado na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e.

Prevê, ademais, o Projeto de Lei que o montante advindo 
de tal suspensão seria preferencialmente destinado ao Hospital 
do Servidor Público Municipal, para ações de enfrentamento ao 
coronavírus.

Não obstante o meritório intento do autor, vejo-me compe-
lido a apor veto à propositura, nos termos das razões a seguir 
expostas.

É certo que a pandemia do novo coronavírus exigiu mobili-
zação hercúlea da área da Saúde do Município, com a disponi-
bilização de importantes recursos.

Ocorre que, no momento presente, verifica-se a queda do 
número de infectados e de internações no Município de São 
Paulo, até mesmo com a consequente desmobilização dos hos-
pitais de campanha.

No mais, é importante salientar o efetivo compromisso 
da Administração com a alocação dos recursos orçamentários 
necessários à atuação das unidades de Saúde da Prefeitura, 
competindo, à evidência, ao Poder Executivo a definição das 
prioridades e urgências de gastos de cada uma delas, conforme 
critérios estritamente técnicos.

Há que se ponderar, ainda, que a proposta, uma vez em 
vigor, poderá, conforme informação da Secretaria Municipal de 
Finanças, produzir efeitos indiretos sobre a emissão de notas 
fiscais - com eventual queda na arrecadação do Imposto sobre 
Serviços – ISS -, decorrentes do desestímulo dos consumidores 
em pedir aos prestadores de serviço a emissão da NFS-e, uma 
vez suspensa a premiação.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a 
vetar integralmente o projeto aprovado, nos termos do § 1º do 
artigo 42 da Lei Orgânica local, devolvo o assunto ao reexame 
dessa Colenda Casa de Leis.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço 
e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 323/2019

OFÍCIO ATL SEI Nº 032916657

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 00852/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 323/2019, de autoria 
do Vereador Fabio Riva, aprovado na sessão de 14 de agosto do 
corrente ano, que denomina Praça Adelina Gomes da Costa Leal 
a área inominada localizada entre as ruas Dirce Migliaccio, Ari-
cle Perez, Heloisa Helena e Licia Magna, no Conjunto Residen-
cial Turística, bairro do Jaraguá, Subprefeitura Pirituba/Jaraguá.

Embora reconhecendo o mérito da iniciativa, que visa 
homenagear pessoa envolvida com a comunidade da região 
em que situado o logradouro em questão, o texto aprovado, 
conforme informações fornecidas pelo órgão competente da 
Secretaria Municipal de Licenciamento, não atende aos critérios 
legais vigentes para a sua conversão em lei, nos termos das 
razões a seguir explicitadas.

Isso porque, cuidando-se de logradouro público municipal 
que já se encontrada denominado como Praça Vila Esperança 
pelo Decreto nº 55.013, de 10 de abril de 2014, a modificação 
pretendida infringiria o regramento estabelecido pela Lei nº 
14.454, de 27 de junho de 2007, que proíbe a alteração dos 
nomes das vias e logradouros públicos, ressalvadas as situações 
específicas ali discriminadas.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 10 de setembro de 2020 às 01:44:13.
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PORTARIA 954, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
1 - RODRIGO DA CUNHA NEVES, RF 851.380.5, do cargo 

de Assessor Jurídico II, Ref. DAS-12, da Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Esportes e 
Lazer, vaga 11267, constante do Decreto 57.845/17, Anexo II, 
Tabela "A" e da Lei 16.974/18, Anexo II, artigo 37.

2 - ODAIR PARRA MORENO, RF 755.449.4, do cargo de Co-
ordenador, Ref. DAS-10, do CEE Mané Garrincha, da Divisão de 
Gestão de Equipamentos Esportivos Diretos, do Departamento 
de Gestão de Equipamentos Esportivos, da Secretaria Muni-
cipal de Esportes e Lazer, vaga 14685, constante do Decreto 
57.845/17, Anexo II, Tabela "E" e da Lei 16.974/18, Anexo II, 
artigo 37.

3 - LUIS FILIPE DE OLIVEIRA NAZAR, RF 879.478.2, do 
cargo de Coordenador IV, Ref. DAS-14, da Coordenação de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Esportes 
e Lazer, vaga 11009, constante do Decreto 57.845/17, Anexo II, 
Tabela "F" e da Lei 16.974/18, Anexo II, artigo 37.

4 - JOÃO LUCAS NUNES MONTEIRO, RF 879.599.1, do 
cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Assessoria Técnica, 
do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Esportes 
e Lazer, vaga 3279, constante do Decreto 57.845/17, Anexo II, 
Tabela "A" e da Lei 16.974/18, Anexo II, artigo 37.

5 - MARCO ANTONIO FARIAS SCAPUCIM, RF 749.806.3, 
do cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, do CEE Aurélio Campos, 
da Divisão de Gestão de Equipamentos Esportivos Diretos, 
do Departamento de Gestão de Equipamentos Esportivos, da 
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, vaga 13921, constante 
do Decreto 57.845/17, Anexo II, Tabela "E" e da Lei 16.974/18, 
Anexo II, artigo 37.

6 - OSIVALDO PINTO ROSA, RF 747.678.7, do cargo de 
Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Divisão de Gestão do Centro 
Esportivo, Recreativo e Educativo do Trabalhador - CERET, do 
Departamento de Gestão de Equipamentos Esportivos, da Se-
cretaria Municipal de Esportes e Lazer, vaga 11209, constante 
do Decreto 57.845/17, Anexo II, Tabela "E" e da Lei 16.974/18, 
Anexo II, artigo 37.

7 - MARCELO JALLAD HADDAD, RF 880.489.3, do cargo de 
Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenação de Adminis-
tração e Finanças, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 
vaga 3415, constante do Decreto 57.845/17, Anexo II, Tabela 
"F" e da Lei 16.974/18, Anexo II, artigo 37.

8 - JOÃO CARLOS DE BARROS, RF 858.632.2, do cargo de 
Coordenador, Ref. DAS-10, do CEL Brigadeiro Eduardo Gomes 
- Taipas, da Divisão de Gestão de Equipamentos Esportivos 
Diretos, do Departamento de Gestão de Equipamentos Espor-
tivos, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, vaga 13767, 
constante do Decreto 57.845/17, Anexo II, Tabela "E" e da Lei 
16.974/18, Anexo II, artigo 37.

9 - MIGUEL COSTA PENTEADO, RF 847.440.1, do cargo de 
Coordenador, Ref. DAS-10, do CEE Edson Arantes do Nascimen-
to, da Divisão de Gestão de Equipamentos Esportivos Diretos, 
do Departamento de Gestão de Equipamentos Esportivos, da 
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, vaga 14304, constante 
do Decreto 57.845/17, Anexo II, Tabela "E" e da Lei 16.974/18, 
Anexo II, artigo 37.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 955, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
1 - ROBERTA CUNHA CASTRO, RF 806.705.8, a pedido e a 

partir de 31/08/2020, do cargo de Encarregado de Equipe I, Ref. 
DAI-06, do Centro Municipal de Memória do Circo, do Centro 
Cultural Municipal Olido, da Supervisão de Centros Culturais 
Municipais e Teatros, da Coordenação de Equipamentos de Di-
fusão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura, vaga 12448, 
constante do Decreto 58.207/18 e da Lei 16.974/18.

2 - CAMILA MONTEFUSCO DE ARAUJO, RF 850.425.3, 
do cargo de Encarregado de Equipe II, Ref. DAI-05, do Centro 
Municipal de Memória do Circo, do Centro Cultural Municipal 
Olido, da Supervisão de Centros Culturais Municipais e Teatros, 
da Coordenação de Equipamentos de Difusão Cultural, da 
Secretaria Municipal de Cultura, vaga 12781, constante do 
Decreto 58.207/18 e da Lei 16.974/18.

3 - CARLOS FERREIRA DA SILVA, RF 793.130.1, a partir de 
01/09/2020, do cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da 
Supervisão de Finanças e Administração, da Diretoria de Gestão, 
da Fundação Theatro Municipal de São Paulo, da Secretaria 
Municipal de Cultura, constante da Lei 15.380/11.

4 - LUCAS MULLER LICCIARDI, RF 782.890.0, a pedido e 
a partir 01/09/2020, do cargo de Encarregado de Equipe, Ref. 
DAI-07, da Diretoria de Gestão, da Fundação Theatro Municipal 
de São Paulo, da Secretaria Municipal de Cultura, constante da 
Lei 15.380/11.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 956, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar a senhora DEISE SASSO, RF 851.745.2, a partir de 

01/09/2020, do cargo de Assessor II, Ref. DAS-10, da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, vaga 3212, cons-
tante do Decreto 58.410/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 957, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar o senhor CLAUDIO ROBERTO BIONDI, RF 

843.867.6, do cargo de Assessor II, Ref. DAS-10, do Gabinete 
do Secretário, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
vaga 2887, constante do Decreto 58.199/18 e da Lei 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 958, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

8. TARCISIO BRANDÃO EUFRASIO, RF 843.389.5, vínculo 
1, do cargo de Coordenador de Projetos, Referência DAS-10, 
do Núcleo de Ação Cultural, do Centro Educacional Unificado 
Lajeado, da Diretoria Regional de Educação Guaianases, da 
Secretaria Municipal de Educação, vaga 8337.

9. PEDRO ALVARES CABRAL DA SILVA NETO, RF 554.160.3, 
vínculo 4, a pedido e a partir de 31/08/2020, do cargo de Assis-
tente Técnico de Educação I, da Diretoria Regional de Educação 
Jaçanã/Tremembé, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 
5046.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 946, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6011.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar a senhora ARIADNE ALMEIDA BRITO, RF 

794.917.1, do cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Divisão 
de Gestão de Concursos e Estágios, do Departamento de Pla-
nejamento e Gestão de Carreiras, da Coordenadoria de Gestão 
de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, vaga 2541, 
constante do Decreto 57.775/17 e da Lei 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 947, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar o senhor JORGE GOMES NETO, RF 857.848.6, do 

cargo de Assessor Administrativo II, Ref. DAI-05, da Supervisão 
de Execução Orçamentária, da Coordenadoria de Administração 
e Finanças – CAF, da Secretaria de Governo Municipal, do 
Gabinete do Prefeito, vaga 129, de provimento em comissão, 
constante do Decreto 59.000/19. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 948, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar a senhora KARINE RESENDE SOARES, RF 

854.989.3, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da 
Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, vaga 1588, de provimento 
em comissão, constante do Decreto 58.508/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 949, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
1 - RAQUEL DE SOUZA CICCONE, RF 812.860.0, do cargo 

de Coordenador, Ref. DAS-10, da Divisão de Transparência Passi-
va, da Ouvidoria Geral do Município, da Controladoria Geral do 
Município, vaga 11485, constante do Decreto 59.496/20.

2 - AMANDA FARIA LIMA, RF 842.819.1, a pedido e a partir 
de 04/09/2020, do cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. 
DAS-12, da Divisão de Transparência Passiva – DTP, da Ouvi-
doria Geral do Município, da Controladoria Geral do Município, 
vaga 13602, constante do Decreto 59.496/20.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 950, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar a senhora ELENIR AMORIM MATA, RF 603.091.2, 

do cargo de Encarregado de Equipe Técnica, Ref. DAS-09, do 
Centro de Estudos Jurídicos Lucia Maria Moraes Ribeiro de 
Mendonça - CEJUR, da Coordenadoria Geral de Gestão e Mo-
dernização, da Procuradoria Geral do Município, vaga 11589, 
constante do Decreto 57.263/16 e Lei 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 951, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar a senhora MARIA ANTONIA INACIO PIRES, RF 

839.701.5, do cargo de Assessor Especial I, Ref. DAS-14, da 
Coordenadoria de Trabalho Social - CTS, da Secretaria Municipal 
de Habitação, vaga 2342, constante do Decreto 57.915/17 e da 
Lei 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 952, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar o senhor ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA MOSELA, 

RF 806.662.1, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da 
Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional - 
SERVIN, da Secretaria Municipal de Licenciamento, vaga 2109, 
constante do Decreto 59.282/20.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 953, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar a senhora ANDREA RONCHI DRAGONETTI, RF 

603.208.7, do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Assessoria 
de Comunicação – ASCOM, do Gabinete do Secretário - GABSF, 
da Secretaria Municipal da Fazenda, vaga 8900.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

Não obstante o meritório intento de seu autor, a mensa-
gem aprovada não reúne condições de ser convertida em lei, 
impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a 
seguir aduzidas.

A proposta objetiva assegurar a implantação de infraes-
trutura básica e a prestação de serviços essenciais em áreas 
públicas ou particulares ocupadas pela população de baixa 
renda para fins habitacionais.

No entanto, as referidas medidas, de grande importância, 
devem ser adotadas de forma a evitar a consolidação de nú-
cleos urbanos informais que não possam ser objeto de futura 
regularização fundiária, por estarem, por exemplo, em área de 
risco não remediável.

Com efeito, a regularização fundiária consiste em um 
conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais 
destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao 
ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, 
de modo a assegurar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e o bem-estar de seus habitantes, bem como 
prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos 
informais.

Portanto, a proposta, na forma em que aprovada, não 
pode prosperar, por confrontar com objetivos da regularização 
fundiária.

Nessas condições, evidenciados os motivos que me condu-
zem a vetar o texto vindo à sanção, com fundamento no § 1º do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao 
reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 743/19

OFÍCIO ATL SEI Nº 032916642

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 841/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício referenciado, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 743/19, de autoria 
do Vereador Alfredinho, aprovado na sessão de 12 de agosto 
do corrente ano, que dispõe sobre a criação do Programa Mu-
nicipal de Teleassistência à Pessoa Idosa ou com Deficiência da 
Cidade de São Paulo.

Não obstante o nobre intento da propositura, dado o 
reconhecimento da inquestionável importância das políticas 
públicas voltadas ao atendimento e bem-estar dos idosos e 
das pessoas com deficiência, a medida aprovada não reúne as 
condições necessárias à sua conversão em lei, circunstância que 
me compele a vetá-la na sua totalidade.

Referido programa visa atender pessoas idosas ou com 
deficiência que tenham renda mensal familiar “per capita” até 
3 (três) salários mínimos, e que passem mais de 3 (três) horas 
diárias ou 21 (vinte e uma) horas semanais, sem a companhia 
de outra pessoa que possa atender às suas necessidades, com 
idade de entre 14 (catorze) e 60 (sessenta) anos.

Ocorre que, consoante o disposto no artigo 10, parágrafo 
único, da Lei Brasileira de Inclusão (Lei Federal nº 13.146, de 
6 de julho de 2015), a pessoa com deficiência é considerada 
vulnerável em situações de risco, emergência ou calamidade 
pública, independentemente de sua situação econômico ou 
financeira.

Além disso, o artigo 3º do Código Civil Brasileiro (Lei Fede-
ral nº 10.406/2002) estabelece que são absolutamente incapa-
zes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos.

Nessa medida, indivíduos com idade entre 14 (catorze) e 
16 (dezesseis) anos, por serem dotados de incapacidade civil 
absoluta, não podem ser considerados aptos à teleassistência, 
eis que devem estar sempre amparados por seus responsáveis, 
ainda que não se tratem de pessoas com deficiência, sob pena 
da configuração do crime de abandono de incapaz, conforme 
preceituado no artigo 133 do Código Penal (Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940).

De outra parte, numa segunda interpretação possível ao 
texto vindo à sanção, pelo mesmo motivo citado acima, aqueles 
compreendidos na faixa etária entre 14 a 16 anos não poderiam 
ser considerados aptos, em qualquer situação, para zelar pelas 
necessidades de pessoas em situação de vulnerabilidade.

Por fim, há que se ressaltar que a Prefeitura de São Paulo 
já dispõe de rede socioassistencial territorializada e do canal 
SP156 para o acompanhamento de todos os munícipes em 
situação de vulnerabilidade ou risco social.

Nessas condições, evidenciadas as razões de inviabilidade 
de cumprimento da mensagem legislativa aprovada e que me 
compelem a vetá-la na sua totalidade, devolvo o assunto ao 
reexame dessa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 PORTARIAS
 PORTARIA 945, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0002889-4
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 

da competência que lhe foi conferida por lei,
RESOLVE:
EXONERAR:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
1. NATALIA GOES ASSIS, RF 820.136.6, vínculo 1, a pedido, 

do cargo de Assessor Técnico I, Referência DAS-11, da Coorde-
nadoria de Contratos de Serviços e Fornecimento - COSERV, da 
Secretaria Municipal de Educação, vaga 6734.

2. RENATA GARRIDO AZEVEDO DE OLIVEIRA, RF 824.706.4, 
vínculo 1, a pedido, do cargo de Assistente Técnico de Educação 
I, da Coordenadoria de Contratos de Serviços e Fornecimento - 
COSERV, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 5605.

3. MARCIA APARECIDA TARIFA VOLTANI, RF 627.914.7, 
vínculo 2, a pedido, do cargo de Assistente Técnico de Educação 
I, do Gabinete da Secretaria Municipal de Educação, vaga 5835.

4. MARIA LUCIA ADELAIDE RUBIM DE MORAES FERRAN-
DA, RF 728.947.2, vínculo 2, a pedido, do cargo de Assistente 
Técnico de Educação I, da Coordenadoria de Contratos de 
Serviços e Fornecimento - COSERV, da Secretaria Municipal de 
Educação, vaga 5808.

5. RENATA VIDICA MARQUES DA ROSA, RF 817.360.5, 
vínculo 1, a pedido, do cargo de Assessor II, Referência DAS-10, 
da Coordenadoria de Contratos de Serviços e Fornecimento - 
COSERV, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 6879.

6. EDNEIDE DO NASCIMENTO PEREIRA, RF 699.113.1, 
vínculo 2, do cargo de Assessor Técnico I, Referência DAS-11, do 
Núcleo Administrativo - NA, do Gabinete da Secretaria Munici-
pal de Educação, vaga 2357.

7. ELAINE MONTEIRO, RF 882.012.1, vínculo 1, do cargo de 
Assessor I, Referência DAS-09, do Centro Educacional Unificado 
Jambeiro - José Guilherme Gianetti, da Diretoria Regional de 
Educação Guaianases, da Secretaria Municipal de Educação, 
vaga 8416.

Finalmente, cumpre observar que a mesma ANVISA, ins-
tada pelo Conselho Regional de Química da IV Região a se 
manifestar especificamente a respeito do PL nº 342/2020 dessa 
Egrégia Câmara Municipal, e de tema similar ao deste de que 
ora se cuida, expediu nota técnica (Nota Técnica nº 70/2020/
SEI/COSAN/GHCOS/DIRE3/ANVISA) na qual se concluiu que a 
aplicação de produtos para “desinfecção de pessoas" por meio 
de estruturas não se mostra como ferramenta eficiente e que 
alcance os objetivos desejados, recomendando-se, ao contrário, 
a manutenção de práticas mais simples e efetivas, como a 
limpeza e desinfecção dos ambientes, a lavagem das mãos de 
forma frequente com água e sabonete ou a sua assepsia com 
solução de álcool em gel 70%, bem como o uso de máscara 
facial pela população em geral.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a 
vetar integralmente o projeto aprovado, nos termos do § 1º do 
artigo 42 da Lei Orgânica local, devolvo o assunto ao reexame 
dessa Colenda Casa de Leis.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço 
e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 389/19

OFÍCIO ATL SEI Nº 033027226

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 865/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 389/19, aprovado por 
essa Egrégia Câmara, em sessão de 20 de agosto de 2020, de 
sua autoria, que dispõe sobre a declaração de utilidade pública 
à Confederação de Integrantes Beneficentes de Projetos e 
Obras Sociais ao Cidadão em Vulnerabilidade e Minorias – CI-
BOC e à Associação Beneficente Cultural, Ambiental e Educacio-
nal Jovens do Brasil – ABRACE Jovens do Meu Brasil.

A propositura, em que pese o nobre intento colimado, não 
detém condições de ser convertida em lei, na conformidade das 
razões a seguir declinadas.

Conforme estabelecido na Lei nº 4.819, de 1955, com alte-
rações posteriores, as sociedades civis, associações e fundações 
sediadas no território do Município podem ser declaradas de 
utilidade pública, desde que o requeiram ao Executivo e com-
provem os requisitos constantes da citada norma.

Apresentado o pedido, as Secretarias Municipais ficam 
incumbidas de promover a análise da documentação apresen-
tada para cumprimento das exigências constantes da citada lei, 
emitindo parecer quanto ao mérito da entidade postulante, com 
proposta conclusiva a respeito, para decisão final do Senhor 
Prefeito.

Nessa senda, a declaração de utilidade pública acaba 
por configurar ato concreto, típico de gestão administrativa, 
inserido com exclusividade na órbita do Poder Executivo, já 
que pressupõe a prévia e acurada avaliação, pelos órgãos mu-
nicipais competentes, do mérito da entidade pleiteante, não se 
afigurando adequado, portanto, o tratamento da matéria de lei.

Isto posto, explicitados os óbices que impedem a sanção 
do projeto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo, com 
fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda 
Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 599/18

OFÍCIO ATL SEI Nº 032968059

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 867/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia de lei decretada por essa Egrégia Câmara, 
em sessão de 14 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de 
Lei nº 599/18, de acordo com o artigo 183-A do Regimento 
Interno desta Edilidade, de autoria do Vereador Elizeu Gabriel, 
que objetiva denominar Viaduto Manoel Irêncio Espósito Gon-
salez, o logradouro público que se inicial na altura do número 
181 da Avenida do Anastácio e termina na Avenida Anhangue-
ra, sentido Capital.

Sem embargo dos meritórios propósitos que motivaram seu 
autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, 
impondo seu veto total, nos termos das considerações a seguir 
aduzidas.

Com efeito, conforme informação prestada pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana - SIURB, o referido viaduto 
não integra o patrimônio público do Município, estando sob a 
jurisdição do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, 
autarquia vinculada à Secretaria Estadual de Logística e Trans-
portes, sendo todas as obras gerenciadas e fiscalizadas pela 
ARTESP, o âmbito do Programa de Concessões Rodoviárias do 
Governo do Estado de São Paulo.

Consequentemente, ao pretender denominar obra de arte 
que não constitui bem público municipal, a propositura excede 
os limites constitucionais da competência legislativa do Mu-
nicípio, padecendo de inconstitucionalidade, eis que afronta a 
autonomia dos entes federados, assegurada pelo artigo 18 da 
Constituição Federal, haja vista que compete ao Estado de São 
Paulo a denominação dos logradouros e próprios estaduais.

Ante o exposto, verifica-se que a propositura incorre em 
inconstitucionalidade, porquanto o viaduto que se pretende 
denominar não é bem público municipal, mas sim integrante do 
patrimônio do Governo do Estado de São Paulo.

Assim explicitados os motivos que impedem a sanção do 
texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, 
com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 637/13

OFÍCIO ATL SEI Nº 032921058

REF.: OF SGP-23 Nº 00822/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 637/13, de 
autoria do Vereador Alessandro Guedes, aprovado em sessão 
de 12 de agosto do corrente ano, que dispõe sobre o direito 
aos serviços essenciais nas áreas informalmente ocupadas e 
assentamentos irregulares para fins de moradia no Município 
de São Paulo.
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